PARECER Nº 543, DE 2002, DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 168, DE 2001 

O deputado Valdomiro Lopes apela, por meio da moção em epígrafe, para o Sr. Presidente da República a fim de isentar do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI as impressoras e computadores adquiridos por estudantes. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 158ª a 162ª Sessões Ordinárias (de 30/10 a 7/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em seguida, na conformidade do disposto no artigo 156, caput, parte final, do Regimento Interno Consolidado, a propositura foi remetida a esta Comissão, para os fins do artigo 31, I e § 2º, do mesmo diploma. 

Ao analisar a matéria, somos compelidos a opinar favoravelmente à aprovação da presente medida, não tanto pelos argumentos expedidos pelo autor, mas por considerações de natureza bem diversa, adiante desenvolvidos. 

Ao versar sobre o tema O Computador na Educação, Eduardo O. C. Chaves, nos oferece um exemplo muito eloqüente dos efeitos que a informática pode produzir em prol da qualidade do ensino.  Diz ele: 

"Experiências realizadas em Santos, na EEPSG Marquês de S. Vicente, sugerem que a repetência em classes da 1ª série do 1º Grau que usam o computador como auxiliar no processo da alfabetização é da ordem de 10%. 

Suponhamos, para raciocinar, que o Governo resolvesse empregar recursos para criar 1.000.000 de vagas para a 1ª série do 1º Grau. 

De acordo com as estatísticas atuais, nos anos seguintes essas vagas seriam reduzidas para 500.000, já que teríamos 50% de repetentes. 

O custo operacional do sistema seria alto, já que apenas metade dos alunos seria aprovada, sendo perdida a metade dos salários, da merenda, das despesas de manutenção, de amortização do investimento etc. 

Se se criassem apenas 600.000 vagas com o mesmo investimento inicial, mas tendo as escolas tecnologias educacionais à disposição do ensino, e considerando-se uma taxa de aproveitamento aproximada de 85%, o número de vagas disponíveis nos anos seguintes seria também de 500.000, mas a um custo operacional muito menor, já que apenas 15% dos custos seriam devidos a evadidos e repetentes"(www.edutecnet.com.br/Textos/Self/EDTECH/Funteve.htm)

Percebe-se, pelo exposto, que sob o ângulo das Finanças Públicas, a renúncia tributária pretendida pelo autor poderia implicar em substancial economia para os cofres públicos. 

Por óbvio que não se trata aqui de medida de estímulo à informatização da escola pública e sim de fomento à aquisição de equipamentos pelos próprios estudantes. 

Nada obstante, é bastante provável que os benefícios produzidos pelo contato do estudante com o computador no próprio ambiente doméstico não sejam muito distintos daqueles que possam advir da introdução do mesmo equipamento nas escolas.

Isto, podemos constatar pelo que o mesmo Eduardo Chaves, no artigo antes citado, afirma mais adiante: 

"Devemo-nos preocupar com a questão da Informática na Educação porque a evidência disponível, embora não tão ampla e contundente quanto se poderia desejar, demonstra que o contato regrado e orientado da criança com o computador em situação de ensino-aprendizagem contribui positivamente para o aceleramento de seu desenvolvimento cognitivo e intelectual, em especial no que esse desenvolvimento diz respeito ao raciocínio lógico e formal, à capacidade de pensar com rigor e sistematicidade, à habilidade de inventar ou encontrar soluções para problemas. 

Mesmo os maiores críticos do uso do computador na educação não ousam negar esse fato. 

Mas as vantagens que podem ser extraídas do contato com essa maneira mecânica de pensar não param aí. 

Uma segunda vantagem, talvez até muito mais importante, decorre do fato de que, em contato com o computador, a criança muito cedo aprende a entender e a articular o que é pensamento mecânico e o que não é. 

Essa habilidade lhe poderá permitir, quando confrontada com algum problema, escolher a forma de pensamento mais adequada para resolvê-lo. 

A análise do "pensamento mecânico", a percepção de como ele difere de outras formas de pensamento, e a prática obtida na análise e solução de problemas, podem, portanto, levar a criança a um nível de sofisticação intelectual bastante elevado. 

Ao fornecer à criança um modelo concreto e acessível de uma forma particular de pensamento, o computador torna perceptível a ela o fato de que existem diferentes formas de pensamento! 

E ao dar à criança a possibilidade de optar, em um dado contexto, por uma ou outra forma, o computador cria condições para que a criança desenvolva a habilidade de discernir as situações em que uma forma é mais apropriada e aquelas em que outra se recomenda. 

Se isso é verdade, o contato com o computador, desde que orientado de maneira adequada, ao invés de induzir uma forma de pensar mecânica, pode-se tornar o melhor antídoto ao monopólio dessa forma de pensar." 

É claro que qualquer progresso do aprendizado refletir-se-á forçosamente no desempenho do aluno no ambiente escolar, permitindo assim uma sensível redução dos níveis de reprovação e - conseqüentemente - dos gastos públicos no setor. 

Assim, como asseveramos anteriormente, a perda de arrecadação produzida pela medida ora pretendida poderia ser largamente compensada. Não nos parece, contudo, adequado a uma moção desta Casa indicar o modus operandi de uma medida de competência da União. 

O próprio legislador federal saberá escolher a maneira adequada de permitir a eficaz aplicação do incentivo proposto. 

Deste modo, somos pela aprovação da presente propositura com a redação constante do seguinte Substitutivo 

Dê-se à Moção nº 168, de 2001, a seguinte redação: 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República no sentido de serem adotadas as providências necessárias para que a aquisição de computadores e impressoras por parte dos estudantes fique isenta do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. Ante o exposto, manifestamos opinião favorável à aprovação da Moção nº 168, de 2001, na forma do substitutivo ora apresentado. 

É o parecer. 

a) Luís Carlos Gondim - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo. 

Sala das Comissões, em 24-4-02 

a) Nabi Abi Chedid - Presidente 

Edmur Mesquita, Cândido Vaccarezza, Nabi Abi Chedid, Edson Ferrarini 

